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ESTADO DO MARANHÃO

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO MARANHÃO
INSTALADA EM 16 DE FEVEREIRO DE 1835
DIRETORIA LEGISLATIVA

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA

   PARECER Nº 364 /2015

RELATÓRIO:

Trata-se de Projeto de Lei nº 230/2015, de autoria do Deputado Estadual Rigo Teles, que dispõe sobre o emplacamento e recolhimento de impostos dos veículos das empresas locadoras estabelecidas no Estado do Maranhão.

Segundo o projeto, as empresas locadoras de veículos motorizados estabelecidas no Estado do Maranhão deverão emplacar os respectivos veículos junto ao Departamento Estadual de Trânsito do Maranhão, bem como o recolhimento do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA e demais tributos disponibilizados pela Secretaria Estadual da Fazenda.

E mais, preceitua que no edital dos órgãos públicos estaduais para contratação de veículos e, ainda, no contrato de locação de veículos deverá constar a exigência de que trata esta Lei.
É o que havia a relatar.

A Constituição Federal em vigor vem logo afirmando em seu art. 1º, a indissolubilidade da Federação. Tal princípio material estruturante da organização política brasileira, ganha ares de cláusula pétrea ao se proibir, expressamente, no art. 60, §4º, I, qualquer proposta de emenda constitucional tendente a abolir a forma federativa de Estado.

Como desdobramento desse princípio na esfera tributária, ao tratar das limitações ao poder de tributar, a Magna Carta veda as limitações ao tráfego de pessoas ou bens, por meio de tributos interestaduais e intermunicipais, exigindo, também, tributação federal uniforme em todo o território nacional e proibindo o tratamento discriminatório em razão da origem ou destino. (arts. 150, V, 151, I e III e 152).

Com efeito, para que se pudesse aplicar a regra prescrita no presente projeto na determinação do local de emplacamento da empresa locadora, seria preciso dar a ela interpretação flexível. 

Isto porque, quando o referido projeto obriga o emplacamento dos veículos motorizados unicamente pelo fato da empesa locadora encontra-se estabelecida aqui no Estado, termina por desvincular da hipótese de incidência do IPVA a simples propriedade do veículo, condicionando-a a circulação do mesmo, o que torna dificultosa a definição exata do seu fato gerador.

Tem-se, que o critério fixador do domicilio tributário em relação ao IPVA é o previsto no art. 127 do Código Tributário Nacional, que determina às pessoas físicas que registrem seus veículos no Estado da Federação onde residem com habitualidade, e às pessoas jurídicas de direito privado que registrem seus veículos onde tenham as respectivas sedes. 

O Código de Trânsito Brasileiro (Lei nº 9.503/97) em seu artigo 120 dispõe que “todo veículo automotor, elétrico, articulado, reboque ou semi-reboque, deve ser registrado perante o órgão executivo de trânsito do Estado ou do Distrito Federal, no Município de domicílio ou residência de seu proprietário, na forma da lei”. Portanto, o IPVA relativo ao veículo automotor terá de ser obrigatoriamente pago no local do domicílio ou residência do seu proprietário. 

Podemos observar, também, que a medida pretende impor ao Poder Executivo a forma como deve constar as cláusulas contratuais de licitação quanto ao gerenciamento do serviço público (art. 2º e 3º), pois estabelece que no edital dos órgãos públicos deverá constar a exigência de emplacamento junto ao órgão estadual competente.

Outro aspecto que o legislador não levou em consideração é de que as empresas locadoras de veículos possuem sedes ou filiais em diversas cidades de diversos estados, sendo comum que os veículos que compõem sua frota sejam retirados em uma cidade por seus clientes e devolvidos em outras, bem como que, por ajustes logísticos, tais veículos sejam redirecionados a cidades com maior procura.

Assim, diante deste trânsito constante de veículos entre diversas filiais das empresas, situadas, inclusive, em outros estados, não parece razoável determinar que todos os veículos utilizados ou disponíveis para locação aqui no Estado do Maranhão sejam emplacados no DETRAN/MA.

Nesse contexto, verifica-se, portanto, que o projeto de lei desconsidera princípios que regem a atividade econômica, especificamente o da livre iniciativa e da livre concorrência (art. 170, IV da CF), estabelecendo exigência que não é razoável a respeito de bens que integram a propriedade privada de empresas que exploram atividades econômicas.

VOTO DO RELATOR:

Em face do exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de Lei nº 230/2015 com base nos fundamentos supracitados.

É o voto.

PARECER DA COMISSÃO:

 Os membros da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania votam pela rejeição do Projeto de Lei nº 230/2015, nos termos do voto do relator.

É o parecer.

SALA DAS COMISSÕES “DEPUTADO LÉO FRANKLIM”, em 1º de dezembro de 2015.           

                                                                                               Deputado Marco Aurélio - PRESIDENTE 

                                                                                               Deputado Paulo Neto   - RELATOR

                                                                                               Deputado Fábio Macêdo

                                                                                               Deputado Rogério Cafeteira

                                                                                              Deputado Eduardo Braide
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